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ticipação no capital social de mais de uma sociedade
candidata ao licenciamento, nem o conjunto das par-
ticipações de capital estrangeiro pode exceder 15% do
capital social de cada operador de televisão.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Para efeitos do disposto no presente artigo, os

cidadãos nacionais dos Estados membros da União
Europeia e as pessoas colectivas que tenham sido
constituídas segundo a legislação de qualquer dos seus
Estados membros e nele tenham a sua sede social, admi-
nistração central ou estabelecimento principal são
equiparados às pessoas singulares ou colectivas por-
tuguesas.

Artigo 16.o

[. . .]

1 — É nula a aquisição por quaisquer operadores de
televisão de direitos exclusivos para a transmissão de
acontecimentos de natureza política.

2 — É igualmente nula a aquisição de direitos exclu-
sivos por operadores televisivos que não emitam em
aberto ou sem cobertura nacional para a transmissão,
integral ou parcial, directa ou em diferido, de outros
acontecimentos que sejam objecto de interesse gene-
ralizado do público.

3 — Os eventos a que se refere o número anterior
constam de lista, a publicar no Diário da República, até
31 de Outubro de cada ano, pelo membro do Governo
responsável pelo sector, ouvida a Alta Autoridade para
a Comunicação Social.

4 — Os titulares de direitos exclusivos para a cober-
tura dos acontecimentos referidos nos números ante-
riores, ou de outros que revistam interesse público rele-
vante, como tal reconhecido pelo membro do Governo
responsável pelo sector, ouvida a Alta Autoridade para
a Comunicação Social, não podem opor-se à transmissão
de breves extractos dos mesmos de natureza informativa
por parte dos restantes operadores de televisão.

5 — Para o exercício do direito à informação previsto
no número anterior os operadores podem utilizar o sinal
emitido pelos titulares dos direitos exclusivos, supor-
tando apenas os custos que eventualmente decorram
da sua disponibilização, ou recorrer, em alternativa, à
utilização de meios técnicos próprios, nos termos legais
que asseguram o acesso dos órgãos de comunicação a
locais públicos.

6 — Os extractos a que se refere o n.o 4 devem:

a) Limitar-se à duração estritamente indispensável
à percepção do conteúdo essencial dos acon-
tecimentos em questão, desde que não exceda
noventa segundos, salvo período superior acor-
dado entre os operadores envolvidos, tendo em
conta a natureza dos eventos;

b) Ser difundidos exclusivamente em programas
regulares de natureza informativa e em
momento posterior ao da transmissão do evento
efectuada pelo titular do exclusivo;

c) Identificar a fonte das imagens, caso sejam
difundidas a partir do sinal pelo titular do
exclusivo.

7 — Os titulares de direitos exclusivos de transmissão
sobre os eventos a que se referem os n.os 2 a 4 ficam
obrigados a ceder o respectivo sinal à concessionária
do serviço público televisivo, para utilização restrita às

suas emissões internacionais, em condições a definir em
diploma regulamentar.

8 — Consideram-se emitidos em aberto, para efeitos
do disposto no presente artigo, os canais televisivos a
que o público possa aceder sem quaisquer contrapartidas
específicas, designadamente a devida pela subscrição de
acesso às redes de cabo.

Artigo 19.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, as

emissões devem assegurar mensalmente a difusão de
10% de produção própria e de 40% de programas ori-
ginariamente de língua portuguesa, dos quais 30% de
produção comunitária.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 21.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Com vista a assegurar o cumprimento do disposto

no número anterior, poderão ser estabelecidas, por legis-
lação complementar, outras medidas destinadas ao
desenvolvimento da produção independente.»

Aprovada em 10 de Julho de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 1 de Agosto de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 5 de Agosto de 1997.

O Primeiro-Ministro, em exercício, António Manuel
de Carvalho Ferreira Vitorino.

Lei n.o 96/97
de 23 de Agosto

Determina a aplicação da taxa reduzida do IVA a certas prestações
de serviços relacionados com os resíduos sólidos urbanos e
da taxa intermédia aos refrigerantes, sumos e néctares de frutos
ou de produtos hortícolas.

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea d), 168.o, n.o 1, alínea i), e 169.o,
n.o 3, da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

É aditada a verba 2.20 à lista I anexa ao Código do
IVA, com a seguinte redacção:

«Prestações de serviços relacionadas com a limpeza
das vias públicas, bem como a recolha e tratamento
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dos resíduos, quando efectuadas ao abrigo de contratos
outorgados pelo Estado, pelas Regiões Autónomas,
pelas autarquias locais, por associações de municípios
ou pelas entidades referidas no n.o 2 do artigo 9.o»

Artigo 2.o

É aditada a verba 1.10 à lista II anexa ao Código
do IVA, com a seguinte redacção:

«Refrigerantes, sumos e néctares de frutos ou de pro-
dutos hortícolas.»

Artigo 3.o

O presente diploma entra em vigor em 1 de Outubro
de 1997.

Aprovada em 17 de Julho de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 1 de Agosto de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 5 de Agosto de 1997.

O Primeiro-Ministro, em exercício, António Manuel
de Carvalho Ferreira Vitorino.

Lei n.o 97/97

de 23 de Agosto

Autoriza o Governo a proceder à revisão do Código da Estrada,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea e), 168.o, n.o 1, alíneas b), c) e d),
e 169.o, n.o 3, da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Fica o Governo autorizado a proceder à revisão do
Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 114/94, de 3 de Maio.

Artigo 2.o

A autorização referida no artigo anterior contem-
plará:

a) A alteração do limite máximo da sanção de ini-
bição de conduzir para dois anos;

b) O alargamento para cinco anos do período de
ausência de contra-ordenações graves ou muito
graves de que depende a dispensa ou atenuação
especial da aplicação de sanção de inibição de
conduzir;

c) A alteração dos montantes mínimo e máximo
da caução de boa conduta para 25 000$ e
250 000$, respectivamente;

d) A consagração do instituto da reincidência apli-
cável às contra-ordenações em matéria de trân-
sito, em termos análogos aos previstos no
Código Penal;

e) A graduação das sanções, tendo em conta, além
das circunstâncias da infracção, culpa e ante-
cedentes do infractor, ainda a sua situação
económica;

f) A adoptação, como medida de segurança, da
cassação da carta ou licença de condução
quando, em face da gravidade das contra-or-
denações praticadas e à personalidade do con-
dutor, este deva ser considerado inidóneo para
a condução de veículo com motor, bem como
quando revele dependência ou tendência para
abusar do álcool, estupefacientes ou psicotró-
picos;

g) A possibilidade de prorrogação do prazo de
interdição de obtenção de carta ou licença de
condução por período de um a três anos, no
caso de cassação da carta ou licença de con-
dução;

h) A atribuição de competência aos tribunais para
aplicarem a cassação da carta ou licença de con-
dução, mediante promoção do Ministério Pú-
blico, na sequência de comunicação administra-
tiva, podendo aplicar-se os termos do processo
penal comum ou sumaríssimo;

i) A atribuição de competência às câmaras muni-
cipais para emissão de licença de condução de
veículos agrícolas e de veículos de duas rodas,
para a matrícula de ciclomotores, motociclos de
cilindrada não superior a 50 cm3 e veículos agrí-
colas, para disciplinar o trânsito de veículos de
tracção animal e de animais e para ordenar o
trânsito e disciplinar o estacionamento de veí-
culos;

j) O estabelecimento da medida de apreensão do
veículo, como substitutiva da sanção de inibição
de conduzir, no caso de o proprietário a quem
incumba o dever de proceder à identificação
do condutor do veículo ser pessoa singular não
habilitada para a condução de veículo com
motor ou representante legal de pessoa colec-
tiva;

l) A consagração de um domicílio do condutor
para efeitos de notificação por contra-ordena-
ções cometidas no exercício da condução;

m) A consagração da responsabilidade dos condu-
tores de veículos que transportem menores ou
inimputáveis que não utilizem os acessórios de
segurança obrigatórios.

Artigo 3.o

Fica ainda o Governo autorizado a estabelecer:

a) A punição como crime da condução de veículo
com motor por pessoa não habilitada para o
efeito com penas de prisão ou multa não exce-
dendo 2 anos e 240 dias, respectivamente;

b) A punição como crime de desobediência qua-
lificada do exercício da condução por pessoa
inibida de conduzir por sentença transitada em
julgado ou decisão administrativa definitiva;


